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I – INTRODUÇÃO 

 

O FUNDEB é a principal fonte de financiamento da Educação Básica do país. Ele foi instituído pela Emenda Constitucional nº 53/2006 para 

vigorar por 14 anos. Dada à relevância da política, que se constitui como um mecanismo de distribuição dos recursos, a Emenda Constitucional 

nº 108, de 26 de agosto de 2020 alterou a Constituição Federal para consolidar o Fundo, como uma política permanente e com mais alcance 

quanto ao aspecto redistributivo. 

 

O Novo Fundeb, regulamentado pela Lei nº 14.113/20, está vigente desde o dia 1º de janeiro de 2021 e caracteriza-se pela ampliação do 

investimento e pela maior eficiência na alocação dos recursos. Em geral, a sistemática do Fundo foi mantida. Ele é constituído, ainda, por 20% 

dos recursos provenientes de impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, sendo a distribuição entre cada Estado e 

seus Municípios proporcional ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, matriculados nas 

respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal. 

 

Dentre as principais mudanças, destacam-se: 

• Maior complementação da União, com aumento gradativo de 10% para 23% até 2026, com um aumento de 2 pontos percentuais já 

previstos para o ano de 2021; 

• Maior parte da complementação da União destinada para as redes de ensino mais pobres, independentemente do Estado de origem, no 

modelo VAAT (Valor Aluno/Ano Total); 

• Complementação da União distribuída por resultados educacionais, iniciando em 2024; 

• Revisão da política após avaliação independente, sendo a primeira em 2026 e as seguintes, de 10 em 10 anos; 

• Priorização da Educação Infantil, instituindo o multiplicador de 1.5 nos ponderadores e estabelecendo que 50% dos recursos globais do 

VAAT deverão ser aplicados na etapa; 
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• Sub vinculação mínima de 70% para pagamento de profissionais da educação; 

• Mínimo de 15% da complementação VAAT direcionado para despesas de capital. 

 

Na esfera municipal, a Lei Municipal nº 17.555, de 22 de março de 2021 reestruturou o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB (CACS-FUNDEB), instituído no município de São Paulo por meio da Lei municipal nº 14.666/08. De acordo com o art. 2º da Lei nº 

17.555/21, são atribuições do Conselho:  

a) Elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020; 

b) Supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo 

tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo; 

c)  Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE 

e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos – PEJA; 

d)  Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos programas nacionais do Governo Federal em andamento no 

Município; 

e)  Receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos nos incisos III e IV do caput deste artigo, formulando 

pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 

FNDE; 

f)  Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta 

do Fundo. 

 

Assim, no presente relatório este CACS-FUNDEB apresenta suas ponderações e conclusões acerca da prestação de contas do FUNDEB, 

referente ao ano de 2024, destacando que as atas das suas sessões ordinárias estão disponíveis no Portal da SME: 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/conselho-de-acompanhamento-e-controle-social-do-fundeb/ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14113.htm
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/conselho-de-acompanhamento-e-controle-social-do-fundeb/
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II – COMPOSIÇÃO DO CACS-FUNDEB  

Mandato: 21/01/2023 a 31/12/2026 (Cadastro regular no FNDE) 
Portaria SGM nº 10, de 20/01/23, publicada no DOC de 21/01/23, pág. 01: designa membros para o novo mandato.  
 
 
 

I – Poder Executivo – Secretaria Municipal de Educação 
Titular: Maria Amelia Kuhlmann Fernandes 
Titular: Amanda Francisca Rodrigues Pençal 
Suplente: André Machado Sanches 
Suplente: José Roberto de Campos Lira 
 

II- Professores das Unidades Educacionais de Educação Básica 
Titular: Valéria de Jesus Silva 
Suplente: Aline Pimentel De Sales 
 

III – Diretores das Unidades Educacionais de Educação Básica 
Titular: Emilio Celso de Oliveira 
Suplente: Edivani Giovanetti 
 

IV – Servidores Técnico-Administrativos Das Unidades 
Educacionais De Educação Básica 

Titular: Lidia Rodrigues Santos 
Suplente: José Corsino Da Costa 
 

V – Pais/ Responsáveis de Alunos Matriculados Nas Unidades 
Educacionais de Educação Básica 

Titular: Cecília Donha Teixeira 
Titular: Thalita Cogo Pires 
Suplente: Débora Greice Dos Santos Góis 
Suplente: Tatiane Vieira da Silva 

 
VI – Alunos Matriculados nas Unidades Educacionais de 
Educação Básica 
Titular: Allan Bruno de Brito Braga Santo 
Titular: Raul Alcoba Miranda 
Suplente: Elli Jerônimo Costa 
Suplente: Neura Maria de Oliveira Telles 
VII – Conselho Municipal de Educação 
Titular: Silvana Lucena dos Santos Drago (Desde 13/09/2024) 
Suplente: Carmen Lucia Bueno Valle 
 
VIII - Conselho Tutelar do Município de São Paulo 
Titular: Noeme Silva Batista 
Suplente: Nailton Ramos Barbosa 
 
IX – Escolas Indígenas 
Titular: Fabrício Aquiles da Silva 
Suplente: Tupã Mirim Wera 
 
X - Organização da Sociedade Civil 
 
Eleição tratada no processo SEI 6016.2022/0099977-2 e, segundo 
o Comunicado publicado no DOC de 1º dezembro de 2022, pág. 
60, o período de inscrição se encerrou sem que houvesse 
interessados.
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III -  FORMAÇÃO DOS CONSELHEIROS 

 

Ao longo de 2024, nas reuniões, os Conselheiros do CACS-FUNDEB organizaram o Seminário do CACS-FUNDEB, evento realizado na reunião 

de novembro. Foi convidado o sr. Luciano Mathias Rodrigues Vieira, Presidente do CACS FUNDEB de Petrópolis, tratando de aspectos do Novo 

Fundeb, aproveitando o momento rico de interação com nossos conselheiros, no sentido de destacar os desafios dos Conselhos, em que pese 

as diferenças entre os sistemas de ensino de Petrópolis e de São Paulo. 

 

IV – PARÂMETROS DE ANÁLISE DO CACS-FUNDEB 

 

Bimestralmente, nos meses pares, para acompanhamento da prestação de contas do FUNDEB, o Conselho utilizou como parâmetros de 

análise os seguintes questionamentos: 

➢ A estimativa de recursos considerou adequadamente o número de matrículas do Censo Escolar do ano anterior? 

➢ Qual o valor aluno/ano de São Paulo? Qual é o valor aluno/ano mínimo? O Estado receberá complementação VAAF? 

➢ A rede municipal de São Paulo receberá complementação VAAT? E VAAR? 

➢ Os recursos foram transferidos adequadamente? 

➢ Os recursos constam em conta específica e foram nela executados? 

➢ Os recursos foram aplicados na conta investimento até sua utilização? 

➢ O saldo do exercício anterior, no limite de 10%, foi utilizado no primeiro quadrimestre? 

➢ Os recursos foram utilizados para pagamento dos profissionais da educação?  

➢ Foi assegurada a aplicação de 70% dos recursos com a remuneração dos profissionais da educação? 

 

Assim, a seguir, serão apresentados os dados de 2024 compilados e a análise empreendida, segundo estes referenciais.  
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V – CENSO ESCOLAR 

A estimativa de recursos considerou adequadamente o número de matrículas do Censo Escolar do ano anterior? 

 

Para responder a essa pergunta, comparamos as matrículas consideradas pelo FNDE para repasse de recursos do FUNDEB (A) e o Censo 

Escolar de 2023 (B), no Quadro nº 1.  

Quadro nº 01 - Matrículas, Fatores de Ponderação e Censo Escolar 

Município de São Paulo 
Etapa/ 

Modalidade 
Fatores de 

Ponderação * 

Nº Matrículas FNDE - Port. 
Interministerial nº 06, de 

28/12/2023 (A) 
Nota Técnica Conjunta nº 2668398/2021 (FNDE) 

Censo Escolar 2023          
Anexos I e II               

(Pub. no DOU) (B) 

Rede Direta 

Educação 
Infantil 

Creche Integral 1,3 52.208 Por este segmento apresentar ponderação superior, não 
foram deduzidas as matrículas da educação especial 

52.208 

Pré-Escola 
Integral 

1,3 9.071 Por este segmento apresentar ponderação superior, não 
foram deduzidas as matrículas da educação especial 

9.071 

Creche Parcial 1,2 141 Por este segmento apresentar ponderação inferior, foram 
deduzidas as matrículas da educação especial 

141 

Pré-Escola 
Parcial 

1,1 193.962 Por este segmento apresentar ponderação inferior, foram 
deduzidas as matrículas da educação especial 

193.962 

Ensino 
Fundamental 

Séries Iniciais 
Urbano 

1 202.934 Por este segmento apresentar ponderação inferior, foram 
deduzidas as matrículas da educação especial 

202.934 

Séries Finais 
Urbano 

1,1 172.029 Por este segmento apresentar ponderação inferior, foram 
deduzidas as matrículas da educação especial 

172.029 

Tempo Integral* 1,3 25.688 Por este segmento apresentar ponderação superior, não 
foram deduzidas as matrículas da educação especial 

25.688,00 

AEE 1,2 5.413 

Quando a escolarização for única ou várias em somente 
uma esfera de governo e o AEE for na mesma esfera de 
governo, considerar-se-á a matrícula nessa esfera de 
governo (educação infantil, ensino fundamental e EJA) 

5.412,50 

Educação Especial 1,2 23.048 
Por apresentarem ponderações iguais ou superiores, não 
foram computadas as matrículas da creche integral, pré-
escola integral e ensino fundamental integral 

23.048,00 

EJA 0,8 25.240 Por este segmento apresentar ponderação inferior, as 
matrículas foram consideradas em educação especial 

61.029 

* De acordo com a Resolução nº 01, de 28 de outubro de 2021, que aprova as ponderações aplicáveis para o exercício financeiro de 2022. 

 



Relatório de Acompanhamento da Prestação das Contas do Fundeb - 2024 
 
 

9 
 

Há de ser esclarecido que, embora o FUNDEB tenha como referência o Censo Escolar do ano anterior, o FNDE “trabalha” o número de 

matrículas para excluir duplicidades. Assim, para comparar os dados, foi realizada uma releitura dos dados do Censo Escolar diante dos 

fatores de ponderação estabelecidos, conforme memória de cálculo abaixo apresentada, sendo que as matrículas foram contabilizadas 

no segmento com maior fator de ponderação. 

 

Memória de cálculo das matrículas consideradas pelo FNDE        

Creche integral = urbana (51.157) + rural (150) + especial (901) = 52.208    

Pré-escola integral =  urbana (8.641) + rural (71) + especial (359) = 9.071     

Creche parcial = urbana (141) + rural (0) = 141      

Pré-escola parcial = urbana (193.962) + rural (0) = 193.962       

Séries iniciais =  urbana (202.934) + rural (0) = 202.934     

Séries finais = urbana (172.029) + rural (0) = 172.029        

Tempo integral = iniciais (17.088) + finais (7.571) + iniciais especial (697) + finais especial (332) = 25.240 

Educação especial = creche parcial especial (8) + pré-escola parcial especial (6.371) + iniciais especiais (7.839) + finais especial (7.871) + 

EJA especial (959) = 23.048     

EJA = 61.029 

 

Fonte: Censo Escolar 2023: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-

escolar/resultados 

      

  

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados


Relatório de Acompanhamento da Prestação das Contas do Fundeb - 2024 
 
 

10 
 

VI – RECEITAS 

 

Qual o valor aluno/ano de São Paulo? Qual é o valor aluno/ano mínimo? 

O Estado receberá complementação VAAF? 

A rede municipal de São Paulo receberá complementação VAAT? E VAAR? 

Os recursos foram transferidos adequadamente? 

Os recursos constam em conta específica e foram nela executados? 

Os recursos foram aplicados na conta investimento até sua utilização? 

 

 

a) Estimativa das Transferências 

 

Considerando que a distribuição de recursos que compõem o Fundo se dá na proporção do número de alunos matriculados na rede, conforme 

art. 7º da Lei nº 14.113/20, importa analisar a estimativa das transferências. Cabe destacar que a atualização das estimativas do Fundeb 

deve ocorrer a cada quatro meses, conforme previsto na Lei 14.113/2020. 

 

No Quadro nº 02 foram compiladas todas as alterações normativas que promoveram atualização do Valor Aluno/Ano, impactando no valor 

total estimado do FUNDEB. 

 

No início do ano de 2024, PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 6, de 28/12/23, o valor total estimado era de 6.717.927.850,73, fechando o 

ano em dezembro em R$ 6.634.258.833,77. 

A Estimativa anual de transferência para o município, pela Portaria Interministerial nº 6, de 28/12/23, foi de R$ 6.717.927.850,73.  
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Quadro nº 02 - Valor aluno/ano – Matrículas – Estimativa Receita 2024 

 

 

  

Município de São Paulo 
Etapa/ 

Modalidade 
Fatores de 

Ponderação 

Valor 
Aluno/Ano 

Port. 
Interm.     
nº 6, de 

28/12/2023                      
(A) 

Nº 
Matríc                                          
Port. 
2.165, 

de 
28/12/23               

(B) 

Valor Total                              
Port. Interm. nº 

06, de 28/12/2023  
(C = A x B) 

Valor 
Aluno/Ano 

Port. 
Interm.     
nº 7, de 

08/05/2024                        
(D) 

Valor Total                              
Port. Interm. nº 05, 

de 08/05/2024 
 (E = A x D) 

Valor 
Aluno/Ano 

Port. 
Interm.     
nº 8, de 

27/08/2024                      
(F) 

Valor Total                              
Port. Interm.  nº 08, 

de 27/08/2024 
  (G = A x F) 

Rede Direta 

Educação Infantil 

Creche Integral 1,3 R$ 7.662,54 52.208 R$ 400.045.783,90 R$ 7.659,13 R$ 399.867.963,46 R$ 7.659,13 R$ 399.867.963,46 

Pré-Escola Integral 1,3 R$ 7.662,54 9.071 R$ 69.506.882,20 R$ 7.659,13 R$ 69.475.986,37 R$ 7.659,13 R$ 69.475.986,37 

Creche Parcial 1,2 R$ 7.073,11 141 R$ 997.308,79 R$ 7.069,97 R$ 996.865,49 R$ 7.069,97 R$ 996.865,49 

Pré-Escola Parcial 1,1 R$ 6.483,69 193.962 R$ 1.257.588.703,93 R$ 6.480,80 R$ 1.257.029.705,45 R$ 6.480,80 R$ 1.257.029.705,45 

Ensino 
Fundamental 

Séries Iniciais 
Urbana 

1 R$ 5.894,26 202.934 R$ 1.196.145.758,84 R$ 5.891,64 R$ 1.195.614.071,76 R$ 5.891,64 R$ 1.195.614.071,76 

Séries Finais 
Urbano 

1,1 
R$ 6.483,69 172.029 R$ 1.115.382.018,89 R$ 6.480,80 R$ 1.114.886.231,32 R$ 6.480,80 R$ 1.114.886.231,32 

Tempo Integral 1,3 R$ 7.662,54 25.688 R$ 196.835.276,14 R$ 7.659,13 R$ 196.747.782,82 R$ 7.659,13 R$ 196.747.782,82 

AEE   1,2 R$ 7.073,11 5.412,5 R$ 38.283.218,70 R$ 7.069,97 R$ 38.266.201,80 R$ 7.069,97 R$ 38.266.201,80 

Ed Especial   1,2 R$ 7.073,11 23.048 R$ 163.021.085,38 R$ 7.069,97 R$ 162.948.622,46 R$ 7.069,97 R$ 162.948.622,46 

EJA   0,8 R$ 4.715,41 25.240,00 R$ 119.016.897,92 R$ 4.713,31 R$ 118.963.994,88 R$ 4.713,31 R$ 118.963.994,88 

Rede 
Conveniada 

Creche Integral   1,2 R$ 7.073,11 278.560 R$ 1.970.286.078,72 R$ 7.069,97 R$ 1.969.410.286,08 R$ 7.069,97 R$ 1.969.410.286,08 

Creche Parcial   1 R$ 5.894,26 0 R$ 0,00 R$ 5.891,64 R$ 0,00 R$ 5.891,64 R$ 0,00 

Pré-Escola 
Integral   

1,2 
R$ 7.073,11 15.566 R$ 110.100.061,39 R$ 7.069,97 R$ 110.051.121,89 R$ 7.069,97 R$ 110.051.121,89 

Pré-Escola 
Parcial   

1 
R$ 5.894,26 0 R$ 0,00 R$ 5.891,64 R$ 0,00 R$ 5.891,64 R$ 0,00 

Estimativa   R$ 6.637.209.074,81   R$ 6.634.258.833,77   R$ 6.634.258.833,77 
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b) Repartição das Receitas - 20% do total de arrecadação  

 

Os Fundos, no âmbito de cada Estado, são compostos por 20% (vinte por cento) das fontes de receita indicadas no art. 3º da Lei federal nº 

14.113/20.  

No quadro abaixo, com dados extraídos do Demonstrativo da Execução Orçamentária, elaborado pela Secretaria da Fazenda (SF) e publicado 

no DOC de 30/01/2024, pág. 59, percebe-se o total de receitas de transferências constitucionais e legais do Município (R$ 15.176.457.593,89), 

sobre o qual é calculado 20% para aferir o valor da receita que o Município deveria destinar ao FUNDEB (R$ 3.035.291.518,78). Comparando 

esse valor com o efetivamente destinado ao FUNDEB (R$ 3.037.203.144,09), verifica-se que houve uma variação, a menor, de R$ 1.911.625,31. 

 

Quadro nº 03 – Transferências Constitucionais e Valor Destinado do FUNDEB – 2024 

 

 

Total destinado ao FUNDEB 

3.037.203.144,09 

 

Receita resultante de impostos 

 

Receitas de 
Transferências 

Constitucionais e 
Legais 

20%                                           
(previsão do que deve ser 
destinado ao FUNDEB) 

FPM 599.650.417,75 103.195.901,94 

ICMS 10.058.616.190,72 1.872.806.213,82 

IPI-EXP 77.448.284,55 11.029.722,44 

ITR 8.239.123,28 3.609.347,26 

IPVA 4.432.503.577,59 841.299.268,32 

TOTAL 15.176.457.593,89 3.035.291.518,78 
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c) Conta específica 

 

De acordo com o art. 21 da lei federal nº 14.113/20, os recursos do FUNDEB deverão ser depositados em conta única e específica e nela 

executados: 

“Art. 21.  Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, serão repassados automaticamente para contas 

únicas e específicas dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e 

serão nelas executados, vedada a transferência para outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o art. 20 desta Lei.” 

 

O Município dispõe de conta específica para o FUNDEB: Agência 1897-x, Conta Corrente 19106-x. Entretanto, pelos extratos bancários, 

observamos, regularmente, a realização de saques e depósitos intitulados como “Transferência de Governo – Secretaria Municipal da Fazenda”. 

 

Acerca do assunto foi enviado o Ofício nº 02/2021/CACS-FUNDEB (Processo SEI 6016.2021/0069342-6) à Secretaria Municipal da Fazenda 

solicitando esclarecimentos quanto aos procedimentos relativos à execução dos recursos. 

 

Em resposta, a SF/SUTEM/DEFIN informou que “os recursos são depositados inicialmente na conta corrente Banco do Brasil - Agência 1897-x 

- n° 19.106-x (FUNDEB), originados do Governo Federal, e devido a restrições sistêmicas relacionadas a folha de pagamento de servidores da 

educação são transferidos para a conta Banco do Brasil - Agência 1897-x - n°  2.494-5 (PAGAMENTO FUNCIONALISMO), contudo 

tal procedimento é autorizado nos termos dos itens 15 ao 22 do Ofício-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE” (documento SEI 

051906236). 

O Ofício-Circular n° 135/2021/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE foi encaminhado a todas as Secretarias de Educação, com 

orientações para a gestão de contas bancárias específicas do FUNDEB e processamento de folhas de pagamento dos 

profissionais da educação básica pública, com destaque para: 
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“14. (...) oportuno mencionar o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), firmado entre o Ministério Público Federal e o Banco do Brasil S.A, com o 

objetivo de:  

‘CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objetivo  

O presente termo de ajustamento de conduta tem por finalidade garantir a observância da legislação que regula o manuseio de recursos 

públicos da União repassados aos Entes Federativos, em especial as disposições dos Decretos n. 6.170/2007 e 7.507/2011, de modo a impedir 

que as verbas por eles reguladas sejam retiradas das contas específicas de que tratam as aludidas normas enquanto não forem definitivamente 

encaminhadas aos destinatários finais, que deverão sempre ser identificados, sendo vedado outro meio de pagamento que não o crédito na 

conta bancária das pessoas físicas e jurídicas fornecedoras/ prestadoras. Busca-se, assim, vedar que os gestores públicos promovam os 

chamados saques “na boca do caixa” e a remessa de valores das contas específicas para outras contas de titularidade dos Estados e Municípios 

ou para destinatários não identificados.  

15. Exceção à referida regra, prevista na Cláusula Segunda do mencionado TAC, refere-se à terceirização das folhas de pagamento dos 

agentes públicos.  

16. Desta feita, especificamente no que se refere à utilização das verbas dos Fundos para pagamento das folhas de pagamento dos profissionais 

da educação básica, a exceção foi prevista, ainda na vigência do extinto Fundeb, regido pela Lei nº 11.494/2007, nos seguintes termos:  

‘CLÁUSULA SEGUNDA - Das obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO [...] b.2) nos casos de contas específicas do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB (art. 1º, inciso IV, do Decreto 

n. 7.507/2011), considerando o disposto no art. 22 da Lei n. 11.494/2007, que trata do uso dos recursos do Fundo para o pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, o COMPROMISSÁRIO condicionará a liberação das transferências para 

outras contas do próprio ente público à indicação da finalidade “folha de pagamento”, em seus sistemas’. 

(...) 19. Nesse sentido, o FNDE sugeriu que a Secretaria Executiva do Ministério da Educação avaliasse a realização de consulta formal junto 

ao Ministério Público Federal acerca da atualização do atual Termo de Ajustamento de Conduta estabelecido entre o Ministério Público Federal 

e o Banco do Brasil (...)” 

 

A questão foi normatizada pela Portaria Conjunta nº 03, de 29 de dezembro de 2022 que, em seu art. 5º, assim estabelece: 

“Art. 5º A movimentação dos recursos das contas únicas e específicas do Fundeb deverá ser realizada exclusivamente de forma eletrônica, por meio 

de sistema específico disponibilizado pelos agentes financeiros do Fundo que possibilite identificar os depositantes e os beneficiários dos pagamentos, 
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além da finalidade dos depósitos e dos gastos realizados, de forma a possibilitar a realização de depósitos e a realização de pagamentos diretamente 

em conta-corrente de titularidade dos fornecedores, prestadores de serviços e profissionais da educação, devidamente identificados, ficando 

expressamente vedada:  

I - a movimentação financeira dos recursos por meios diversos do previsto no caput deste artigo; 

II - a realização de saques em espécie de qualquer valor;  

III - a realização de transferências a crédito de contas do próprio ente público ou para outras contas cujo CNPJ do titular possua natureza 

jurídica de Órgão Público do Poder Executivo Estadual, do Distrito Federal ou do Poder Executivo Municipal, ressalvados:  

b) o pagamento de encargos e consignações da folha de pagamento dos profissionais da educação remunerados com recursos do Fundeb; 

(grifo nosso) 

 

Desse modo, a movimentação do FUNDEB da conta específica para a conta do Tesouro está autorizada para o pagamento de encargos e 

consignações da folha de pagamento dos profissionais da educação, nos termos da Portaria Conjunta nº 03, de 29 de dezembro de 2022. 

 

 

d) Complementação da União ao FUNDEB 

 

A Complementação da União está entre as principais mudanças do Novo FUNDEB. Ela se divide em três: 

➢ Complementação VAAF (Valor Aluno/Ano Final) 

Corresponde à receita de recursos direcionada aos Estados que não alcançaram o mínimo definido nacionalmente. No ano de 2024 esse valor 

mínimo sofreu algumas alterações. Não obstante, o valor aluno/ano de São Paulo superou o valor mínimo definido, de modo que o município 

não recebeu a Complementação VAAF. 
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Quadro nº 04 - Complementação VAAF (Valor Aluno/Ano Final) 

Portaria Interministerial nº VAAF-MIN 
VAAF de São Paulo 

(referência: séries iniciais urbana) 

06, de 28/12/2023, alterada pela Portaria 1/2024, de 

23/02/2024 

R$ 5.361,43 R$ 5.894,26 

05, de 08/05/2024 R$ 5.354,99 R$ 5.891,64 

08, de 27/08/2024 R$ 5.357,06 R$ 5.891,64 

 

 

➢ Complementação VAAT (Valor Aluno/Ano Total) 

 

Consiste nos recursos transferidos para a rede pública de ensino, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT) não alcançar o 

mínimo definido nacionalmente. Tem por objetivo identificar as desigualdades e promover a equidade aos mais vulneráveis, como no 

caso de Municípios que integram Estados que não recebem a Complementação VAAF da União. 

 

Quadro nº 05 - Complementação VAAT (Valor Aluno/Ano Total) 

Portaria Interministerial nº VAAT-MIN 
VAAT de São Paulo 

(referência: séries iniciais urbana) 

06, de 28/12/2023, alterada pela Portaria 1/2024, de 

23/02/2024 

R$ 8.420,96 R$ 19.186,62 

05, de 08/05/2024 R$ 8.426,10 R$ 19.186,62 

08, de 27/08/2024 R$ 8.431,04  R$ 19.186,62 

Considerando que o VAAT de São Paulo é superior ao mínimo nacional, a rede municipal de ensino não recebe a Complementação VAAT.  



Relatório de Acompanhamento da Prestação das Contas do Fundeb - 2024 
 
 

17 
 

➢ Complementação VAAR (Valor Aluno/Ano por Resultado) 

 

Tem por objetivo estimular avanços na aprendizagem, de modo que será distribuído de acordo com o cumprimento de condicionalidades 

e indicadores (parâmetros técnicos para provimento de cargo de gestor escolar, participação de pelo menos 80% dos estudantes em 

avaliações da educação básica, redução de desigualdades socioeconômicas e raciais na educação, medidas em exames de avaliação, 

referenciais curriculares etc.).  

 

Sua implementação será progressiva, a partir de 2023 e para recebimento dessa complementação algumas condicionalidades precisam 

ser atendidas, mediante a inserção de documentos comprobatórios no SIMEC/PAR4. 

 

Em resumo, o Município comprovou as duas condicionalidades que estavam sob sua competência: 

• Condicionalidade I: provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho 

ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em 

avaliação de mérito e desempenho (inciso I do art. 14 da Lei federal nº 14.113/20). 

 

O provimento do cargo de Gestor Escolar na Rede Municipal de Ensino - Diretor de Escola ocorre mediante concurso de acesso, 

de provas e títulos, dentre integrantes da carreira do Magistério Municipal, conforme disposto no art. 8º, inciso II da Lei 

Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007. Nesse sentido, referida legislação foi incluída no sistema (SIMEC). 

 

• Condicionalidade V - referenciais curriculares alinhados à Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo 

sistema de ensino. 

O Currículo da Cidade, disponível no link https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/curriculo/, está alinhado à BNCC. Os cadernos 

do Currículo (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Povos 
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Migrantes e Povos Indígenas) foram anexados ao SIMEC, bem como os Pareceres do Conselho Municipal de Educação a respeito 

e a Portaria de Homologação, atendendo integralmente ao exigido. 

 

Sobre as demais condicionalidades, importante alguns esclarecimentos: 

 

• Condicionalidade II - participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano escolar periodicamente avaliado 

em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica;  

• Condicionalidade III - redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais medidas nos exames nacionais do 

sistema nacional de avaliação da educação básica, respeitadas as especificidades da educação escolar indígena e suas 

realidades; 

A metodologia de aferição da condicionalidade para 2024 foi elaborada pelo INEP e aprovada pela Resolução nº 01, de 28 de 

julho de 2023. A partir dessa metodologia, foram identificados os entes federados que atendem à condicionalidade III da 

complementação-VAAR. 

 

Conforme informação da UNDIME1, em 04/08/2023,  

“No que se refere à condicionalidade III, que trata da redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais, foi aprovada 

a metodologia que será aferida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), com fundamento na 

Nota Técnica Conjunta nº 24/2023-Inep e na Nota Técnica nº 12/2023/CGEE/DIRED/INEP, em que são mantidas praticamente a forma 

de cálculo e bases de dados. A inovação nesta condicionalidade, está no fato de que redes que atingiram percentuais mínimos de 80% 

de participação no Saeb 2021 e que apresentaram melhorias na redução das desigualdades educacionais em relação ao Saeb 2019, 

também serão consideradas habilitadas nesta condicionalidade. 

 
1 Cf. https://undime.org.br/noticia/04-08-2023-15-00-publicada-resolucao-que-aprova-as-metodologias-de-afericao-das-condicionalidades-e-indicadores-da-
complementacao-vaar-fundeb-para-2024, acesso em 23/02/2025. 

https://undime.org.br/noticia/04-08-2023-15-00-publicada-resolucao-que-aprova-as-metodologias-de-afericao-das-condicionalidades-e-indicadores-da-complementacao-vaar-fundeb-para-2024
https://undime.org.br/noticia/04-08-2023-15-00-publicada-resolucao-que-aprova-as-metodologias-de-afericao-das-condicionalidades-e-indicadores-da-complementacao-vaar-fundeb-para-2024
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• Condicionalidade IV - regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação estadual e em execução, nos 

termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal e do art. 3º da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de 

agosto de 2020; 

Essa condicionalidade é de responsabilidade do Estado de São Paulo, que editou Lei estadual nº 17.575, de 11/11/2022 para 

regulamentar o ICMS Educação. 

 

Sobre o assunto, cumpre esclarecer que o artigo 158 da Constituição prevê que 25% do produto da arrecadação total do ICMS 

feita pelos estados federados pertence aos municípios, a ser denominada cota parte municipal. A partir da Emenda Constitucional 

nº 108, o artigo 158 da CF alterou as regras de distribuição da cota parte municipal, sendo pelo menos três quartos (65%) alocados 

segundo o Valor Adicionado Fiscal no território do município. O valor restante, de até 35% da parcela a ser destinada aos 

municípios, pode ser distribuído conforme legislação estadual. 

 

A Lei Complementar nº 8.510 de 29 de dezembro de 1993 estabelece que o índice de participação dos municípios deve ser 

realizado conforme critérios listados abaixo:  

 

● 75% VAF (“parcela constitucional”);  

● 25% de critérios estaduais (“parcela discricionária”), compostos por: 13% - percentual entre a população de cada município e a 

população total do Estado; 5% - percentual entre o valor da receita tributária própria de cada município e a soma da receita 

tributária própria de todos os municípios paulistas; 3% - percentual entre a área cultivada de cada município, no ano anterior ao 

da apuração, e a área cultivada total do estado; 2% - com base no resultado da divisão do valor correspondente a esse percentual 

pelo número de municípios do Estado; 1% - relação percentual entre o valor adicionado em cada município e o valor total do 

Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração; 0,5% - percentual entre a área total, no Estado, dos reservatórios de água 
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destinados à geração de energia elétrica e a área desses reservatórios no município, existentes no exercício anterior; 0,5% - em 

função de espaços territoriais especialmente protegidos existentes em cada município e no Estado. 

 

Os três quartos dos recursos, distribuídos de acordo com o previsto no parágrafo único do inciso IV do artigo 158 da Constituição 

Federal, chamados de Valor Adicionado Fiscal (VAF), são repassados aos municípios onde foi gerada maior arrecadação do 

ICMS. Este critério tem uma correlação com os municípios mais populosos e com maior atividade econômica. 

 

Quanto ao um quarto restante dos recursos do ICMS, objeto de legislação estadual, os critérios de distribuição levam fortemente 

em consideração, principalmente, a dimensão da população do município e a capacidade de arrecadação própria. Tais critérios 

criam uma distribuição de recursos semelhante ao critério do Valor Adicionado fiscal. Ademais, diversos critérios de distribuição 

são razoavelmente estáveis, sem grandes variações anuais, como população, área cultivada, componente fixo, área inundada e 

área protegida. Tal fato torna a distribuição dos recursos estável ao longo do tempo, não variando significativamente o percentual 

de recursos recebido por cada município. 

 

A Emenda Constitucional nº 108 de 2020 promoveu uma alteração nacional de tais critérios de distribuição, ao dar nova redação 

a dispositivos do artigo nº 158 da Constituição Federal, da forma que segue: 

 

“Art. 158. Pertencem aos Municípios:  
 
(...) 
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.  
 
Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes 
critérios:  
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I - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços, realizadas em seus territórios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)  
 
II - até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 
10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado 
o nível socioeconômico dos educandos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)” (grifos nossos) 

 

Portanto, no que se refere aos critérios de distribuição da cota parte municipal do ICMS, a EC nº 108/2020 aumentou em 10 

pontos percentuais (a qual saltou de 25% para 35%) a parcela discricionária, a ser regulamentada por cada unidade da federação.  

 

A Lei estadual nº 17.575, de 11/11/2022 tem por objetivo a adequação do Estado de São Paulo às novas normativas 

constitucionais, por meio da criação de um critério educacional de distribuição. 

 

O novo critério será calculado em função do Índice de Qualidade da Educação Municipal – IQEM, calculado pela Secretaria de 

Estado da Educação com base nas seguintes variáveis: 

 

• desempenho nas provas de avaliação; 

• evolução do desempenho nas provas de avaliação; 

• taxas de participação nas provas de avaliação;  

• taxas de reprovação; 

• taxas de abandono; 

 

O novo modelo proposto para distribuição dos recursos do ICMS pertencentes aos municípios cria um sistema dinâmico. Ano a 

ano, é necessário que os municípios aprimorem seu desempenho satisfatório, comparativamente, nos indicadores propostos para 

conquistarem parcela dos recursos a serem distribuídos. 
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Não é garantido que, com o passar do tempo, o município receba a mesma quantidade de recursos. Para além disso, ao considerar 

a evolução do critério educacional, o incentivo é posto mesmo para municípios que atualmente demonstram bons resultados nos 

indicadores educacionais, uma vez que a manutenção, apenas, do nível não assegura a igual quantidade de recursos do ano 

anterior. Ademais, a evolução permite que municípios com baixos níveis de aprendizagem, mas que demonstrem avanços, 

também sejam premiados. 

 

Outros pontos relevantes da Lei: 

 

• Prazos de implementação da proposta: as avaliações do SARESP no 2º e 5º ano do ensino fundamental serão aplicadas 

no ano de 2023; os resultados da avaliação serão divulgados em 2024; o Índice de Participação dos Municípios (IPM) 

considerando o critério educacional será divulgado em 2024; a validade das novas regras para fins dos repasses do ICMS se dará 

de 2025 em diante;  

 

• Anos Iniciais do Ensino Fundamental: a proposta tem como foco a avaliação dos índices educacionais dos anos iniciais do 

ensino fundamental (1º a 5º ano), em virtude de os anos iniciais estarem presentes nas redes municipais de todos os municípios 

paulistas; para garantir validade estatística das avaliações, será necessário que, no mínimo, 80% dos alunos das redes municipais 

participem da avaliação; 

 

• Regra de transição: a proposta prevê que a Participação no Rateio da Cota-Parte da Educação – PRE, indicador composto 

pelo Índice de Qualidade da Educação Municipal – IQEM, passará a valer em 2025, e corresponderá a 10% da distribuição do 

cota-parte municipal do ICMS; a cada ano, até 2028, haverá um acréscimo de 1 ponto percentual no percentual distribuído por 

critérios educacionais, chegando a 13% no final da transição. 

 



Relatório de Acompanhamento da Prestação das Contas do Fundeb - 2024 
 
 

23 
 

O instrumento de transição suaviza os impactos financeiros da alteração dos critérios de distribuição, para não alterar 

sobremaneira a saúde fiscal dos municípios de forma repentina. Esse instrumento de transição permite, também, maior tempo de 

planejamento financeiro para os municípios e reduz o impacto das mudanças significativamente no primeiro ano de validade dos 

efeitos financeiros da Lei. 

 

  

 

Por todo o exposto, para recebimento da Complementação VAAR em 2024, foi necessário cumprir as condicionalidades 
I, III, IV e V. 
 

Em 2024, o Município de São Paulo atendeu às condicionalidades para recebimento da Complementação VAAR, com melhorias no atendimento 

e na aprendizagem de estudantes. Os dados do Quadro 06, extraídos da Portaria Interministerial MEC/ME nº 06, de 28/12/2023, indicam, mês 

a mês, os valores estimativos e os transferidos ao Município de São Paulo, totalizando R$ 150.278.714,33 (cento e cinquenta milhões, duzentos 

e setenta e oito mil, setecentos e quatro reais e trinta e três centavos). No ano de 2024, pelo que apuramos não foi transferido R$ 7.433.730,83, 

tomando como referência o valor total estimado.  
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Quadro nº 06 Comparativo entre a estimativa de receita e a transferência realizada VAAR 

 

 

 Diferença 

Estimativa de Receita 
Transferência (no Portal)  

p/ o BB 

(Transferência e 

Estimativa) 

Janeiro 
R$ 9.277.202,73 R$ 9.277.202,73 R$ 0,00 

Fevereiro 
R$ 10.204.922,96 R$ 10.204.922,96 R$ 0,00 

Março 
R$ 11.132.643,04 R$ 11.132.643,04 R$ 0,00 

Abril 
R$ 12.060.363,19 R$ 12.060.363,19 R$ 0,00 

Maio 
RS 12.988.083,75 RS 13.158.970,05 R$ 170.886,30 

Junho R$ 13.915.804,02 R$ 14.092.516,06 R$ 176.712,04 

Julho 
R$ 13.915.804,02 R$ 14.936.735,12 R$ 1.020.931,10 

Agosto 
R$ 14.843.524,29 R$ 14.092.516,06 -R$ 751.008,23 

Setembro 
R$ 14.843.524,29 R$ 12.830.711,28 -R$ 2.012.813,01 

Outubro 
R$ 14.843.524,29 R$ 12.830.711,28 -R$ 2.012.813,01 

Novembro 
R$ 14.843.524,29 R$ 12.830.711,28 -R$ 2.012.813,01 

Dezembro R$ 14.843.524,29 R$ 12.830.711,28 -R$ 2.012.813,01 

Total R$ 157.712.445,16 R$ 150.278.714,33 -R$ 7.433.730,83 

* Conforme Portaria Interministerial nº 6, de 28 de dezembro de 2023 
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e) Transferências Constitucionais e Legais, mês a mês, ao Município de São Paulo  

 

O Quadro 07 apresenta as transferências constitucionais e legais Fundeb ao longo de 2025, de acordo com o levantamento realizado no site 

do Tesouro Nacional 

 

Quadro nº 07 – Transferências Constitucionais e Legais, mês a mês, ao Município de São Paulo – 2024 

MÊS FPE FPM ICMS IPI-EXP IPVA ITCMD ITR Total (mês) 

JANEIRO 4.112.089,18  55.882.081,62  487.844.579,91  2.687.451,61 268.799.823,75  11.078.444,77  502.246,70  830.906.717,54 

FEVEREIRO 5.778.705,78  75.932.365,51  376.758.185,83  2.795.095,22  96.961.616,82  9.139.032,37  136.187,06  567.501.188,59 

MARÇO 3.549.970,16  47.339.664,40  420.911.897,93  3.283.727,46  77.365.755,82  8.844.078,14  148.574,68  561.443.668,59 

ABRIL 3.711.770,99  49.635.295,79  509.166.494,19  2.839.764,55  81.227.362,62  11.374.440,69  421.358,63  658.376.487,46 

MAIO 4.293.344,25  57.744.339,33  402.472.987,76  2.988.948,00  61.506.661,38  9.477.450,49  126.564,35  537.589.761,77 

JUNHO 4.719.065,93  62.007.792,54  454.593.824,73  3.755.817,28  22.232.079,43  10.352.085,26  151.103,88  557.811.769,05 

JULHO 3.017.634,67  40.185.468,36  534.650.754,45  3.319.820,10  26.862.387,86  18.247.847,41  137.711,67  626.421.624,52 

AGOSTO 3.994.955,61  52.561.477,10  425.104.992,27  4.492.825,26  23.681.325,94  12.382.091,47  160.250,12  522.377.917,77 

SETEMBRO 3.258.716,65  42.948.849,86  326.371.643,75  4.904.372,77  22.677.123,40  12.900.206,70  1.585.497,87  414.646.411,00 

OUTUBRO 3.451.044,39  45.785.326,94  662.466.107,12  3.329.727,28  25.973.138,99  15.866.880,94  7.445.678,85  764.317.904,51 

NOVEMBRO 4.473.985,40  58.607.309,71  473.546.252,23  3.697.770,34  17.461.844,84  24.094.582,15  927.271,43  582.809.016,10 

DEZEMBRO 5.013.105,80  65.786.955,28  579.152.304,11  4.341.190,79  25.458.849,86  35.997.773,18  832.249,64  716.582.428,66 

Total (transf.) 49.374.388,81  654.416.926,44  5.653.040.024,28  42.436.510,66  750.207.970,71  179.754.913,57  12.574.694,88 7.341.805.429,35 

Fonte: Site do Tesouro Nacional – Dez/24  

Pelo Quadro 07, verifica-se que as parcelas do ICMS, do FPM e do IPVA são as mais significativas para a composição do FUNDEB. 
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Em setembro de 2024, de acordo com o Quadro 08, foram feitos ajustes nas transferências do Fundeb: 

 
Quadro 08: Ajustes no VAAR 

Mês SETEMBRO 

AJUSTE FPE - 6.280,18 

AJUSTE FPM - 89.392,38 

AJUSTE ICMS - 793.219,63 

AJUSTE IPI-Exp. - 4.640,57 

AJUSTE IPVA - 112.243,49 

AJUSTE ITCMD - 19.216,43 

AJUSTE ITR - 1.821,29 

Total - 1.026.813,97 
       Fonte: Site do Tesouro Nacional – Dez/24  

Assim, nesse ajuste, o valor total não transferido foi de R$ 1.026.813,97. 

 

f) Resultado Líquido das Transferências 

 
O Quadro nº 09 indica as receitas destinadas ao FUNDEB, ou seja, ao valor que o Município de São Paulo contribuiu, por meio da 

arrecadação de impostos, para a formação do Fundo Estadual e as receitas recebidas do FUNDEB.  Cruzando essas informações, evidencia-

se que o Município recebe mais recursos do FUNDEB do que contribui. 

Quadro nº 09 – Receitas destinadas ao FUNDEB X Receitas recebidas do FUNDEB 

 

Receitas destinadas ao FUNDEB  Receitas recebidas do FUNDEB  Resultado líquido das transferências                                                                        

R$ 3.037.203.144,09 R$ 7.340.778.615,38 R$ 4.303.575.471,29 

Fonte: SOF-PMSP, JAN/2025 
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Quadro nº 10 – Receita de aplicação financeira (Rendimentos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Quadro abaixo apresenta a síntese de receitas do FUNDEB de 20124. 

 

Quadro nº 11 – Síntese dos principais resultados - RECEITAS 

 

1. Estimativa das Transferências (ref. Portaria Interministerial nº 6 de 28/12/24) R$ 6.685.582.285,55 

2. Receitas destinadas ao FUNDEB pelo Município R$ 3.037.203.144,09 

3. Complementação da União (VAAF e VAAT) Não recebe 

4. Receitas recebidas do FUNDEB (no Portal FNDE) R$ 7.340.778.615,38 

5. Receitas recebidas do FUNDEB (no BB) R$ 7.528.084.143,68 

6. Receitas de Aplicação Financeira (no SOF e Demonstrativo da SF) R$ 129.042.596,50 

7. Receitas de Aplicação Financeira (no BB) R$ 129.782.995,70 

 

Após análise da Prestação de Contas e com as observações acima, este CACS-FUNDEB entende que as Contas – item RECEITAS detém 

condições de aprovação.  

Mês BB Fundeb SOF Diferença   Mês BB Fundeb SOF Diferença 

Janeiro 14.940.442,65 14.940.442,65 0,00   Julho 12.795.226,32 12.795.226,32 0,00 

Fevereiro 12.832.031,17 12.832.031,17 0,00   Agosto 11.900.465,82 11.900.465,82 0,00 

Março 14.045.053,70 14.045.053,70 0,00   Setembro 8.238.533,17 8.238.533,17 0,00 

Abril 10.913.040,08 10.913.040,08 0,00   Outubro 6.853.750,23 6.853.750,23 0,00 

Maio 14.273.377,13 14.273.377,13 0,00   Novembro 6.684.421,59 6.684.421,59 0,00 

Junho 13.464.987,25 13.464.987,25 0,00   Dezembro 2.841.666,59 2.841.666,59 0,00  
  Total 129.782.995,70 129.782.995,70 0,00 
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VII – DESPESAS 

 

Os recursos foram utilizados para pagamento dos profissionais da educação? 

Foi assegurada a aplicação de 70% dos recursos com a remuneração dos profissionais da educação? 

 

a. Remuneração dos Profissionais do Magistério 

 

De janeiro a dezembro de 2024 as despesas ficaram restritas à remuneração dos profissionais da educação.  

 

Quadro nº 12 - Despesas com os Profissionais da Educação – Demonstrativo SF 

 

Custeadas com recursos de 2024 R$ 7.419.518.362,62 

Custeadas com o Superávit 2023 
R$    211.974.440,30 

Fonte: MDE, jan/2025 

 

O Quadro 13 mostra que foi atendido o mínimo de 70% em remuneração dos profissionais de educação. 

 

 Liquidado  

Educação 

Infantil 

Creche R$ 1.993.331.580,78  

Pré-escola R$ 1.960.391.926,97 

Total R$ 3.953.723.507,75  

Ensino Fundamental R$ 3.677.769.295,17  

Total R$ 7.631.492.802,92  

Total Geral  
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Quadro nº 13 - Mínimo de 70% na remuneração dos profissionais da educação 

 

Valor exigido                         

(principal + rendimentos) 
Valor aplicado % 

5.158.627.738,96 7.320.562.567,66 99,34 

 

c) Análise dos Registros Relativos à Remuneração dos Profissionais da Educação 

 

Quadro nº 14 - Análise dos Registros de Remuneração dos Profissionais da Educação Básica – 2024 
 

1. Filtro por Tipo Unidade 

Não aparece nenhum órgão central ou intermediário. Não aparece nenhuma EMEFM. Não aparece nenhum registro em branco, sem Unidade. Tipos de registro: CEI 
Direto, CEMEI, CEU CEI, CEU EMEF, CEU EMEI, CIEJA, EMEF e EMEI 

   

2. Filtro por cargos 

 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 set/24 out/24 nov/24 dez/24 

Registros em remuneração 68.771 68.387 82.066 86.872 86.872 87.053 88.451 46.031 53.219 62.131 69.088 56.577 

Agente da ADM. - Vigilância   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Agente de Apoio (nível I e II)   160 155 154 155 149 148 109 147 70 70 

Agente Escolar   2.508 273 2.448 2.434 2.422 2.370 1.570 2.358 1.336 1.336 

Ass. de Saúde (I,II, III), Aux. 
Serviços de Saúde (Radiologia), 
Aux. Téc. Saúde (II), Aux. 
Enfermagem   10 8 10 10 10 9 10 10 10 10 

Assistente de Atividades Artísticas, 
Analista Inform. de Cultura e 
Desporto 1 1 1 1 1 1 2  1 1 1 1 

Ass. Adm. Gestão   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Assistente de Diretor de Escola              
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Registros em remuneração jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 set/24 out/24 nov/24 dez/24 

Assistente de Suporte Operacional 
(I, II, III)   988 975 951 978 943 929 723 935 908 499 

Auxiliar Adm. de Ensino   18 19 19 20 20 13 13 13 11 8 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil   42 42 42 42 42 41 42 42 42 42 

Auxiliar de Secretaria   46 45 45 45 45 16 10 19 19 35 

Auxiliar Técnico de Educação   9426 9.558 9.587 9.510 9.916 7.979 4.848 7.974 7.760 6.322 

Coordenador Pedagógico 1.815 1.852 1.846 1.847 1.838 1.835 1.825 911 1.148 1.305 1.542 1.141 

Diretor de Escola 1.352 1.343 1.336 1.320 1.314 1.301 1.299 743 940 1.027 1.155 724 

Inspetor de Alunos   165 166 164 161 164 48 41 51 52 124 

             

             

Professor 65.191 65.191 65.516 70.257 70.629 70.556 71.610 32.820 43.761 48.240 55.156 46.261 

Secretário de Escola   2 2 2 2 2 2  2 2 2 

Sem anotação de lotação zero zero zero zero zero zero zero zero zero zero zero zero 

Observações:             

Somente Remuneração com Profissionais da Educação Básica. Nenhum servidor em órgão central ou intermediário. 

Nenhum registro de servidor das Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio 

Todos os registros de servidores em cargo sobreposto   conforme pesquisa um a um, são casos de designação/nomeação em data diversa da foto do sistema. 

Nenhum servidor sem anotação de lotação.            
  Fonte: SISTEMA EOL DE RH 

 

A partir dos registros mensais, organizados e disponibilizados pela SME/COTIC/DIE, este CACS-FUNDEB analisou as despesas realizadas nas 

dotações 28563190, 28573190, 28583190, 28773190 (professores e gestores) e, a partir de março, também nas dotações 28263190, 28763190, 

43603190 e 43623190 (outros profissionais da educação). 

 

Para tal análise, foram utilizados os “Filtros” da planilha, isolando cada uma das informações importantes, conforme Quadro 14. 
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Retomamos consulta que o mandato anterior do Conselho encaminhou à SME em 2024 com os seguintes questionamentos: 1. Houve um 

aumento significativo no número de professores a partir de setembro. Por quê? 2. Diante da Lei federal nº 14.276/21, que definiu "profissionais 

da educação básica", a partir de setembro outros profissionais da rede foram remunerados com o FUNDEB na dotação "manutenção e operação". 

No entanto, por que constam professores, diretores e coordenadores na listagem dessa dotação? Esses profissionais não eram remunerados 

pelo FUNDEB antes? Por quê? 3. A lei 14.113/20, alterada pela Lei 14.276/21, definiu no art. 26 que 70% dos recursos do FUNDEB devem ser 

destinados ao pagamento dos profissionais da educação e no art. 26A quem poderá ser remunerado na parcela dos 30%, incluindo profissionais 

da área de psicologia e de serviço social. Analisando a planilha com o quantitativo de funcionários na dotação "manutenção e operação", foi 

verificado que, para além das questões já levantadas, foram computados cargos da Saúde como Assistente de Saúde, Aux. Serv. de Saúde - 

Radiologia, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar Técnico de Saúde. Esses cargos não deveriam integrar a parcela dos 30%? Ou há o entendimento 

de que se enquadram em funções de apoio técnico, administrativo ou operacional? Existem outros cargos que, também geraram dúvidas: 

Assistente de Suporte Operacional e Assistente Administrativo de Gestão. 

 

Para tratar do assunto, em 30/01/2023 reuniram-se no Gabinete da SME representantes do Conselho e da própria Secretaria, quando foi 

esclarecido que: 

 

“(...) todos os profissionais foram computados nos 70%; que os recursos do FUNDEB não são suficientes para cobrir toda a folha, durante o ano todo, sendo utilizados 

também recursos do Tesouro. Acompanhando a projeção da receita, em setembro de 2023, foi possível considerar os demais profissionais que atuam nas unidades 

educacionais no cômputo dos 70% do FUNDEB (a conta despesa 31901100 – vencimentos e vantagens fixas das ações orçamentárias com manutenção e operação 

das unidades educacionais)... em setembro/23 foram consideradas as dotações de “manutenção” e que será necessário levantar quais são os casos de professores, 

CPs, Diretores que constam nessa listagem para checar com a Gestão a ‘amarração’ no sistema... pontuou se não seriam cargos em escolas novas ou contratações... 

não aparenta ser o caso, que deve ser uma questão de parametrização...houve uma reestruturação na Prefeitura, na época do ex-Prefeito Maluf (Plano de Atendimento 

à Saúde – PAS)  e parte desses profissionais foram realocados na Educação. Informou, ainda, que o Assistente Administrativo de Gestão é o antigo AGPP e que o 

Assistente de Suporte Operacional era o Agente de Apoio. Em resumo, todos serão contabilizados em remuneração (70%), entendendo que as funções que exercem 

são administrativas. COPLAN estudará a possibilidade de unificar tudo na dotação de remuneração na proposta orçamentária de 2024... encaminhará o arquivo com 
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os registros de professor, CPS e Diretores para verificação da SEGES, visando eventuais ajustes no sistema. Além disso, discriminará na planilha que envia ao CACS-

FUNDEB, a situação funcional, sinalizando os contratados.” 

 

Referida ata consta do processo 6016.2024/0034544-6. 

O arquivo com os registros de professor, CP´s e Diretores foram disponibilizados ao CACS-FUNDEB. 

 

Quadro nº 15 – Síntese dos principais resultados - DESPESAS 

 

1. Remuneração dos Profissionais da Educação Básica R$ 7.631.492.802,92 

2. Remuneração dos Profissionais da Educação Infantil R$ 3.953.723.507,75 

3. Remuneração dos Profissionais do Ensino Fundamental R$ 3.677.769.295,17 

4. Outras Despesas 0 

5. Percentual utilizado com remuneração dos Profissionais da 

Educação 
99,34% 

Obs.: Os valores referem-se ao liquidado em 2024 e ao inscrito em restos a pagar. 

 

Após análise, considerando que foi cumprida a legislação, as Contas – item DESPESAS detém condições de aprovação. 
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VIII – MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA  

 

O saldo do exercício anterior, no limite de 10%, foi utilizado no primeiro quadrimestre? 

 

De acordo com a Lei nº 14.113/20, o saldo de recursos não aplicados no exercício pode ser utilizado no primeiro quadrimestre do ano seguinte, 

até o limite de 10%. 

 

a. Controle da Disponibilidade Financeira 2024 

 

A disponibilidade financeira em 31/12/2023 foi de R$ 218.259.657,30, que inclui os restos a pagar de R$ 6.284.493,00 (referente a pagamento 

de CEMEI – 2023); esse era o superávit de 2023 a ser empregado no primeiro quadrimestre, até o limite de 10%. As despesas custeadas com 

o superávit de 2023, portanto de R$ 211.975.164,30 (Despesa Liquidada até 30/04/2024), foram autorizadas pelo Decreto de Crédito Adicional 

Suplementar 63.240, de 1º/03/2024, sendo que o superávit aplicado foi no primeiro quadrimestre foi de R$ 211.974.440,30. A diferença entre o 

autorizado e o aplicado gerou uma sobra de R$ 724, conforme Quadro 16. 

 

b. Superávit 2024 

 

Segue cálculo do Superávit: 

Saldo financeiro conciliado (R$ 85.277.649,40) – restos a pagar inscrito em 2023 (R$ 30.086.801,54), tendo como resultado o Superávit 

Financeiro ajustado foi de R$ 55.190.847,86. 
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c. Síntese dos principais resultados – DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E SUPERÁVIT 

Quadro nº 16 - Síntese dos principais resultados 

Extrato Bancário - Conta Corrente   

Saldo da conta - extrato bancário em 31.12.2023 507.308.172,16  

(-) Despesa folha de dezembro paga em janeiro -422.030.522,76  

(=) Saldo financeiro 85.277.649,40  

(+) Valor a maior de recursos FUNDEB pago com cancelamento de RP                               -    

Saldo Financeiro ajustado com despesa paga a maior com recurso F. 04 85.277.649,40  

RP de 2023 cancelado em 2024 (F.04 - SOF)               6.284.493,00  

Inscrição de Restos a Pagar - fonte 04             30.086.801,54  

(+) Sobra superávit não utilizada no período (por questões de sistema)                        724,00  

Total Superávit 2024 
            

48.905.630,86  
  

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA - FUNDEB   

Disponibilidade Financeira em 31 de dezembro (Saldo Bancário em 31/12/2023)           218.245.193,15  

(+) Ingresso de Recursos Orçamentários (Receita Recebida)        7.498.510.795,02  

(-) Pagamentos Realizados        7.631.492.802,92  

(-) Total Pago 2023            7.631.492.802,92  

(-) RP pago no ano                                     -    

(+) Outros valores/ajustes não identificados                   14.464,15  

(=) Saldo Financeiro Conciliado Disponíveis no ano (Saldo Bancário em 31/12/2024)             85.277.649,40  

(-) RP Inscrito -               30.086.801,54  

(=) Total Superávit             55.190.847,86  

(+) Cancelamento de RP utilizado no pgto. das despesas do FUNDEB                               -    

(=) Total Superávit ajustado             55.190.847,86  

    

   Fonte: SME/2025 
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IX – OUTROS PROGRAMAS 

 

Conforme o Regimento Interno do CACS-FUNDEB do Município de São Paulo (Comunicado nº 612, de 24 de julho de 2017), este Conselho 

apresenta as atribuições: 

“acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), 

do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (Fazendo Escola), do Programa de 

Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiências (PAED), outros programas 

federais definidos em legislação específica e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses Programas, 

formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE)”. 

 

Posto isso, apresentamos a seguir levantamento referente a Outros Programas, de responsabilidade do CACS-FUNDEB, nos quais 

este Conselho fez acompanhamento no ano de 2024. 

 

I – Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) 

 

O CACS-FUNDEB emitiu parecer em 17/10/2023 sobre devolução ao FNDE de verba PNATE / 2022, conforme informações do processo SEI nº 

6016.2023/0047556-2, em que consta que SME realizou parecer técnica, justificando a não utilização dos recursos. 

 

II – Novas Turmas 

 

O CACS-FUNDEB, conforme o artigo 28 da Resolução FNDE nº 03 de 2020, emitiu parecer em 17/10/2023 sobre devolução ao FNDE de verbas 

referentes ao programa:  
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- Educação Infantil Novas Turmas – 2022, conforme informações do processo SEI nº 6016.2022/0054236-5, em que consta que SME realizou 

parecer técnico, justificando a não utilização dos recursos. 

 

- Educação Infantil Novas Turmas – 2023, conforme informações do processo SEI nº 6016.2022/0054236-5, em que consta que SME realizou 

parecer técnico justificando a não utilização dos recursos. 

 

III - Proinfância Equipamentos e Mobiliários 

 

O CACS-FUNDEB, conforme o artigo 28 da Resolução FNDE nº 03 de 2020, emitiu parecer em 11/11/2023 sobre devolução ao FNDE de verba 

referente ao programa: 

 - processo SEI nº 6016.2024/0052291-0, da prestação de contas relativa ao Termo de Compromisso nº 201500554, em que consta que SME 

realizou parecer técnico, justificando a não utilização dos recursos.  

- processo SEI nº 6016.2018/0003861-9, da prestação de Contas relativa ao Termo de Compromisso PAR Nº 201600366, em que consta que 

SME realizou parecer técnico, justificando a não utilização dos recursos.  

 

X – SIOPE/MAVS 

 

Durante o ano de 2024 a Secretaria Municipal de Educação realizou a transmissão dos 

dados ao SIOPE e, após análise da prestação de contas nas reuniões ordinárias, o 

Presidente do CACS-FUNDEB efetuou o aceite no Módulo de Acompanhamento e 

Validação do SIOPE – MAVS. Desse modo, o Município encontra-se regular.  

SIOPE (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação): 

sistema no qual a SME presta contas dos recursos transferidos ao FNDE 

MAVS: Módulo de Acompanhamento e Validação do SIOPE 
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XI - CONCLUSÃO 

 

1. A estimativa de recursos considerou adequadamente o número de matrículas do Censo Escolar do ano anterior; 

2. O Estado de São Paulo não recebeu a Complementação VAAF por não cumprir com os requisitos exigidos, ou seja, o VAAF de São 

Paulo já é superior ao mínimo nacional;  

3. A rede municipal de São Paulo não recebeu a Complementação VAAT por não cumprir com os requisitos exigidos, ou seja, o VAAT do 

município de São Paulo já é superior ao mínimo nacional; 

4. São Paulo recebeu Complementação VAAR em 2024 e o valor foi utilizado no pagamento de profissionais de educação do Ensino 

Fundamental; 

5. Após análise da estimativa, dos dados disponíveis no sítio eletrônico do Tesouro Nacional e dos extratos do Banco do Brasil é possível 

afirmar que os recursos foram transferidos adequadamente; 

6. Os recursos constam em conta específica, foram utilizados com remuneração, porém não foram nela executados, conforme autorizado 

pelo art. 5º da Portaria Conjunta nº 03, de 29 de dezembro de 2024; 

7. Após análise dos extratos do Banco do Brasil verificou-se que os recursos foram aplicados na conta investimento até sua utilização; 

8. O saldo do exercício anterior, no limite de 10%, foi utilizado no primeiro quadrimestre e não houve receitas para serem aplicadas em 

2024; 

9. Os recursos foram utilizados para pagamento dos profissionais da educação; 

10. Do total de recursos do FUNDEB, 99,34% foi utilizado com a remuneração dos profissionais da educação, superando a aplicação 

mínima exigida na legislação (70% dos recursos). 
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Diante do exposto, este CACS-FUNDEB expressa parecer favorável às Contas de 2024. 

 

Além disso, para continuidade dos trabalhos de acompanhamento, faz as seguintes recomendações: 

 

À Secretaria Municipal de Educação: 

- Que apresente os esclarecimentos, feitos pelo mandato anterior do CACS-FUNDEB, solicitados no processo 6016.2021/0069376-0, que diz 

respeito à execução dos recursos dos Outros Programas (PNATE, Novas Turmas e Apoio Suplementar); 

- Que comunique e esclareça com antecedência alterações realizadas nos demonstrativos SIOPE-MAVS, de bimestre/anos anteriores, para que 

haja tempo hábil para este CACS-FUNDEB se posicionar e emitir parecer. 

 

À Secretaria Municipal da Fazenda: 

- Que esclareça a Disponibilidade Financeira em 31 de dezembro de 2023, de R$ 218.245.195,15, e o valor do Superávit Financeiro ajustado de 

55.190.847,86, que compõe o limite de 10% a ser aplicado até o 1º quadrimestre de 2025, conforme valores constantes no Quadro 16. 

 

*** 

 

Este Relatório foi aprovado em Sessão Ordinária do CACS-FUNDEB, realizada nesta data. 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

EMILIO CELSO DE OLIVEIRA 
Presidente do CACS-FUNDEB 
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